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MENSAGEM N.º 23/2026
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Encaminho à apreciação desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei que institui o Estatuto Municipal da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA no Município de Sabáudia.

A presente proposição tem como objetivo consolidar, integrar e organizar, em um único diploma legal, as ações e legislações já existentes no âmbito municipal relacionadas à pessoa com Transtorno do Espectro Autista, promovendo maior efetividade, segurança jurídica e alinhamento institucional.

O Município de Sabáudia já possui importantes avanços na área, por meio da Lei Municipal n.694/2022, que instituiu a Semana Municipal de Conscientização do Autismo; da Lei Municipal n.695/2022, que criou a Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – CIPTEA; da Lei Municipal n.788/2023, que trata do atendimento educacional especializado; e da Lei Municipal n.952/2025, que autoriza o fornecimento de abafadores de ruído.

Contudo, tais normas encontram-se atualmente dispersas, o que dificulta a sua plena aplicação e compreensão. Nesse sentido, o presente projeto visa estruturar uma política pública municipal integrada, sem criar novas obrigações financeiras ou administrativas ao Poder Executivo.

A proposta encontra respaldo na Constituição Federal, especialmente nos artigos 23, inciso II, e 30, incisos I e II, que tratam da competência comum e suplementar dos Municípios para a promoção de políticas públicas nas áreas de saúde, educação e assistência social.

Além disso, está em consonância com a legislação federal vigente, em especial a Lei n.12.764/2012 (Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista), a Lei n.13.977/2020 (Lei Romeo Mion) e a Lei n.13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão), bem como com a Lei Estadual n.21.964/2024, que instituiu o Código da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista no Estado do Paraná.

Importante destacar que o projeto possui caráter programático e orientador, respeitando os limites da iniciativa parlamentar, não implicando na criação de despesas obrigatórias, cargos ou estruturas administrativas, em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal e com o entendimento consolidado dos tribunais superiores.

Dessa forma, a proposta permite que o Município avance de maneira responsável e gradual, fortalecendo as políticas públicas existentes, incentivando a articulação entre as secretarias e abrindo espaço para futuras ações do Poder Executivo, conforme sua conveniência e disponibilidade orçamentária.

Trata-se, portanto, de medida de relevante interesse público, voltada à promoção da inclusão, da dignidade e da qualidade de vida das pessoas com Transtorno do Espectro Autista e de suas famílias no Município de Sabáudia.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres vereadores para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Sabáudia, aos 21 dias do mês de maio do ano de 2026.

Alex Hernandes Valentin

Vereador - Câmara Municipal de Sabáudia/PR

PROJETO DE LEI Nº 008/2026
“Institui o Estatuto Municipal da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA no Município de Sabáudia e dá outras providências.”
A CÂMARA MUNICIPAL DE SABÁUDIA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído o Estatuto Municipal da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA, no âmbito do Município de Sabáudia, com a finalidade de assegurar, promover e integrar políticas públicas voltadas à inclusão, proteção e garantia de direitos.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com Transtorno do Espectro Autista aquela definida nos termos da legislação federal vigente.

Art. 3º São diretrizes desta Lei:

I – a inclusão social e educacional;

II – o respeito à dignidade da pessoa humana;

III – a igualdade de oportunidades;

IV – a promoção da autonomia;

V – o atendimento humanizado e especializado;

VI – o apoio às famílias.

Art. 3º-A Esta Lei possui caráter programático e orientador, não implicando na criação de estruturas administrativas, cargos, funções ou despesas obrigatórias ao Poder Executivo, observadas as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal.

CAPÍTULO II

DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Art. 4º São assegurados à pessoa com TEA, no âmbito municipal, os direitos já previstos na legislação federal, estadual e municipal, especialmente nas áreas de:

I – saúde;

II – educação;

III – assistência social;

IV – inclusão social;

V – acesso a serviços públicos.

CAPÍTULO III

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Art. 5º O Município poderá promover, no âmbito de suas competências, ações voltadas:

I – ao diagnóstico precoce;

II – ao atendimento multiprofissional;

III – à inclusão escolar;

IV – à capacitação de profissionais;

V – à conscientização da sociedade.

Art. 6º Ficam reconhecidas e integradas ao presente Estatuto as seguintes legislações municipais:

I – Lei n.694/2022;

II – Lei n.695/2022;

III – Lei n.788/2023;

IV – Lei n.952/2025.

CAPÍTULO IV

DAS AÇÕES INTEGRADAS

Art. 7º No âmbito de suas competências e de forma suplementar às políticas federal e estadual, o Município poderá promover ações intersetoriais entre as áreas de saúde, educação e assistência social.

Art. 8º Poderão ser firmadas parcerias com instituições públicas e privadas, organizações da sociedade civil e entidades especializadas.

Art. 9º O Município poderá reconhecer e articular ações com serviços já existentes de atendimento à pessoa com TEA, inclusive iniciativas locais, centros de apoio e projetos institucionais, sem geração de obrigação de manutenção, ampliação ou custeio direto.

Art. 10-A As disposições desta Lei serão implementadas sem prejuízo da autonomia administrativa do Poder Executivo, não implicando ingerência na organização dos serviços públicos municipais.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11 O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber.

Art. 12 A execução das ações previstas nesta Lei observará:

I – a disponibilidade orçamentária e financeira do Município;

II – o planejamento administrativo do Poder Executivo;

III – as diretrizes da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo único. Esta Lei não gera obrigação de despesa imediata, nem impõe a criação de novos serviços públicos.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sabáudia, aos 21 dias do mês de maio do ano de 2026.

Alex Hernandes Valentin

Vereador - Câmara Municipal de Sabáudia/PR
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